	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

Decisão do Presidente

CONTRATO 49/2015 – CIA. 0146358-29.2015.8.11.0000
CONCLUSÃO DA DECISÃO: ”Desse modo, sendo fato incontroverso o atraso e, não havendo justificativa plausível, acolho parcialmente o parecer da Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação, aplicando-lhe a penalidade de advertência e de multa, no patamar de 2,5% (dois por cento) do valor do Contrato. Acolho as recomendações da Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação e determino: 1) Ao Departamento de Obras que instrua e regularize os questionamentos apresentados no Relatório Técnico n. 003/2016, fls. 595-597/TJ, bem quanto à alegação da Contratada sobre a contratação da execução de pergolado, se foi solicitada e autorizada à subcontratação, nos termos da Cláusula Doze, item 12.5. 2) A retificação da autuação destes autos para registrar corretamente o nome da servidora que atua como Fiscal, bem como seja indicado servidor para atuar como Fiscal Substituto, vez que a servidora originalmente indicada não faz mais parte do quadro de servidores deste Tribunal. Promova-se o registro da penalidade no banco de dados de qualidade deste Tribunal de Justiça. Intime-se a contratada para, querendo, apresentar recurso nos moldes do artigo 109, inciso I, alínea “f”, da Lei n. 8.666/93 ou efetuar o pagamento da multa, no prazo de 05 (cinco) dias. Não tendo eventual recurso efeito suspensivo (art. 109, § 2º, da Lei n. 8.666/93), determino desde já a glosa do valor da multa de eventual saldo da contratada. Cumpra-se. Cuiabá, 7 de março de 2016. Desembargador PAULO DA CUNHA, Presidente do Tribunal de Justiça.
Cuiabá, 15 de abril de 2016.
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